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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
Hortolândia-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes III S.A. (‘‘Companhia’’), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do
Senandes III S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para

fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração
e da governança sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressar opinião sobre e eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de abril de 2022.

Grant Thornton Élica Daniela da Silva Martins
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 025.583/O-1 CT CRC 1SP 223.766/O-0

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Rodrigo Miranda Simões – Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de
financiamento junto ao BNDES no montante de R$ 69.697, com
vencimento final em 15 de setembro de 2030, sendo a primeira tran-
che no montante de R$ 56.200 liberada no dia 29 de novembro de
2013. No dia 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a segunda
tranche no montante de R$ 13.034 e no dia 18 de agosto de 2017
liberou a terceira tranche no montante de R$ 308. Em 27 de junho
de 2018, foi liberada a quarta tranche no montante de R$ 87 e em 24
de maio de 2019 foi liberada a quinta tranche no montante de R$90,
não havendo mais liberações para este contrato.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 52.037
Encargos provisão de juros 3.585
(-) Juros pagos (3.611)
(-) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.186
Encargos provisão de juros 3.189
(-) Juros pagos (3.190)
(-) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.360
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi con-
cedido sob a modalidade de project finance, ou financiamento com
garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores
a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c)
Prazo de vencimento: O montante a longo prazo tem a seguinte
composição consolidada, por ano de vencimento:

2021 2020
2022 – 4.967
2023 4.967 4.967
2021 4.967 4.967
2025 a 2030 27.460 27.318
Total 37.394 42.219
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao
BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem
o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants),
conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da

Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado
anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/SD)),
comprovado mediante a apresentação de demonstrações contábeis
auditadas, no período de 12 meses. As cláusulas restritivas foram
cumpridas em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
12. Outras contas a pagar 2021 2020
Antecipações CCEE – 122
Outros 228 24
Total 228 146
13. Provisão para riscos – Os processos cíveis referem-se aos
processos de indenização por desapropriação.
a) Composição 2021 2020
Riscos cíveis – 128
b) Movimentação 2021 2020
Em 1o de janeiro 128 116
Constituição de provisão demonstrada no resultado
do exercício – 12

Reversão de Provisão demonstrada no resul-
tado do exercício (128) –

Em 31 de dezembro – 128
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia não possui
processos com a probabilidade de perda possível em 2021 e 2020.
14. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro
de 2021 e 2020, o capital social da Companhia está representado
da seguinte forma:

Ações
2021 2020

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos
Senandes S.A. 29.037 29.037

ADS Energias Renováveis S.A. 1 1
Total 29.038 29.038
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as impor-
tâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como
descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituída mediante apropria-
ção de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva
de capital, exceda a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de

2021, a Companhia destinou o montante de R$278 (R$ 30 em 2020,
após absorção de prejuízos no montante de R$112).
ii) Distribuição de dividendos 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.553 4.514
Absorção de prejuízo – (3.911)
(-) Constituição da reserva legal (278) (30)
Base de cálculo dos dividendos 5.275 573
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (1.319) (143)
15. Receita líquida de vendas 2021 2020
Receita bruta de vendas
Receita com venda de energia 16.172 15.940
Direitos a faturar (4) 221
(-) Impostos sobre venda (590) (590)
Receita líquida de vendas 15.578 15.571
16. Custo dos produtos vendidos 2021 2020
Depreciação e amortização (3.882) (3.884)
Custo com serviços (873) (705)
Custo com manutenção e conservação (1.182) (1.313)
Total (5.937) (5.902)
17. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Serviços de terceiros (9) (10)
Outros gastos (80) (181)
Total (89) (191)
18. Resultado financeiro 2021 2020
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos (Nota Explicativa
no 11 (a)) (3.190) (3.585)

Juros e comissões bancárias (56) (79)
Total (3.246) (3.664)
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 293 92
Total 293 92
Total (2.953) (3.572)
19. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
i) Imposto de renda 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 16.172 15.940

2021 2020
Direito a fatura (4) 221
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.293 1.293
Receita financeira 293 92
Base de cálculo do imposto de renda 1.586 1.385
Adicional do imposto de renda 135 114
Imposto de renda do exercício (15%) 373 322
ii) Contribuição social 2021 2020
Receita bruta de venda de energia 16.172 15.940
Direito a faturar (4) 221
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.940 1.939
Receita financeira 293 92
Base de cálculo da contribuição social 2.233 2.031
Contribuição social do exercício (9%) 201 183
Despesa com impostos de renda e contribui-
ção social 574 505

20. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante
a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante
o exercício. 2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 5.553 4.514
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias em circulação (milhares) 29.038 29.038

Lucro básico por ação – R$ 0,19 0,1555
21. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com
coberturas determinadas por orientação de especialistas da Admi-
nistração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos.As premissas de riscos adotadas, dada a sua natu-
reza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia
contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2022 15.000
Riscos operacionais 31 de janeiro de 2023 778.864
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